
CONTRATO ADMINISTRAT]VO NO 06/2024, QUE

FAZÉM ENTRE SI O SAAE, E A EMPRESA

JOSILDO DOS SANTOS GONZAGA.

O SERVi/çO AUTONOUO Oe ÁAUe ESGOIO- SÁÁE, com sede no(a) Praça Professor
João Oscar, no 1 .210, na cidade de Barra - BA, inscrito(a) no CNPJ sob o no

13.633.185/0001-í 3, neste ato representado(a) pelo(a) Diretor, Alberto Pereira Barbosa,
nomeado(a) pelo Decreto no 051 , de 06 de janeiÍ]o. de 2021, portador da Malrícula Funcional
no 20, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) empresa JOSILDO DOS SANTOS
GONZAGA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no 04.358.055/0001-29, sediado(a) na Rua
Teixeira de Freitas, no í055, Alto da Santa Cruz, CEP: 47.100-000, Barra - BA, doravante
designado CONTRATADO(A), neste ato representada por Josildo dos Santos Gonzaga,
administrador, conforme atos constitutivos da empresa, tendo êm vista o que consta no
Processo Administrativo no 0812024 e em observância às disposições da Lei no 14.133,
de 2021 e da lnshuçáo Normativa SEGES/ME no 75, de 2021, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação no 00612024, mediante as

cláusulas e condições a seguir enunciadas.

cúusuLA PR|ME|RA - OBJETO (art. 92, r e [)
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação da empresa ou pessoa física para

prestação de serviços de limpeza interna de PVs, estaçóes elevatórias e estação de
tratamento de esgoto, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

1

TERMO DE GONTRATO - CONTRATAçÃO OrRere (LEt No í4.133/2í)
PRESTAçÃO DE SERVIçOS SEiI DEDICAçÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA
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Item DESCRTçÃO Unid. quent
V. Unit,

Mensal V. Total.

01

Contratação da empresa ou pessoa
física para prestação de serviços de
limpeza interna de PVs, estaçóes
elevatórias e estação de tratamento de
esgoto.

Serviço 1.850,00 51.800,00

TOTAT GERAT DA PROPOSTA Rss1.800,oo

Valor Totel por extenso Cinquenta e seis mil quatrocentos e quarenta reais.
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1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independenternente
de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.3.2, Autorizaçáo de Contrataçáo Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica

1.3.3. A Proposta do Contratado;

í.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

z. cúusuLA SEGUNDA - vrGÊNclA E pRoRRocAçÃo.

z.t. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura
do contrato na forma do adigo 105 da Lei n" 14.1$n021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado,

independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no
período firmado acima, ressa/vadas as providências cabíveis no caso de culpa
do contratado, previsÍas neste instrumento.

3. CúUSULATERGEIRA- MODELoS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
(art. 92, lV, VII e XVlll)

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestáo, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observaçáo e recebimento definitivo constam no

Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cúusuLA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e Vl)

5.1. O valor total do contrato é de R$ 51.800,00 (cinquenta e um mil e oitocentos
reais).

5.1.1. O valor mensal da contratação é conforme aquisição dos produtos.

5.1.2. No valor acima estáo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciáríos, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

s.1.3. Os pagamentos devidos ao contratado dependeráo dos quantitativos efetivamente

fomecidos.

5.2. FORMA OE PAGAMENTO

5.?.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

s.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

5.3. PFTAZO DE PAGAMENTO

4.
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5.3.1. O pagarnento será efetuado no prazo máximo de ate 10 (dez) dias, contados do
recebiÍnento da Nota Fiscal/Fatura.

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota Íiscal ou Íatura quando o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

5.4. coNDçÕES DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto
da contrataçáo, conforme disposto neste instrurnento e/ou no Termo de Referência.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do docurnento, tais
COÍTK':

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.4.4. Havendo erro na apresentaçáo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça
a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado
providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularizaçáo da situaçáo, não acanetando qualquer ônus
para o contratante;

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá seÍ obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta onJ,,l.re ao SICAF
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação Ínencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021.

5.4.6. Previarnente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutençáo das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identiÍicar possível ezão que impeça a participaçáo em

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público,

bem como ocorrências impeditivas indiretas.

5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de inegularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

regularize sua situação ou, no rnesmo prazo, apresente sua deÍesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

5,4.8. Não havendo regularizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fis calização da regularidade

Íiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
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pagarnento a ser eÍetuado, para que sejam acionados os rneios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

s.+.9. Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada
ao contratado a ampla defesa.

s.l.to. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalrnente, até que se decida pela rescisáo do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao SICAF.

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retençáo tributária prevista na legislaçáo
aplicável.

5.4.11.1 .lndependentemente do percenfual de tributo inserido na
planilha, no pagaÍnento serão retidos na fonte os percentuais

estabelecidos na legislaçáo vigente.

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

CompleÍnentar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuiçÕes abrangidos por aquele regirne. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por rneio de docurnento oficial, de que

faz jus ao tratarnento tributário favorecido previsto na referida Lei Complernentar.

5.5. ANTECIPAçÃO DE PAGAMENTO

5.5.1. A presente contratação permite a antecipação de pagamento parcial, conforme as
regras previstas no presente tópico.

5.5.2. O contratado emitirá recibo/nota fiscaUfatura/documento idôneo correspondente ao

valor da antecipação de pagamento de 30% (trinta por cento) tão logo se7'a asslnado o
termo de contrato, para que o contratante efetue o pagamento antecipado.

5.53. Para as eÍapas segurnÍes do contrato, não haverá antecipação do pagamento.

5.5.4. A antecipado oconerá respeitando eventuais retenções tributárias incidentes.

5.6. CESSÃO DE CRÉDrO

5.6.1. Não admiti cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira.

6. CúUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V)

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data do orçarnento estimado, em 1810312024.

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice

INPC, exclusivarnente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será

contado a partir dos eÍeitos financeiros do último reajuste.
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6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustaÍnento, o
Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) definitivo(s).

6.5. Nas aÍerições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em
substituição, o(s) que vie(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsáo legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CúUSULA SÉT|MA - OBRTGAçÕES DO CONTRATANTE (art.92, X, Xle XIV)

7.í. São obrigaçôes do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprirnento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Conhatado,
de acordo com o contrato e seus anêxos;

7.í.2. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de

Referência;

7-í.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçóes

veriÍicadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.'1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigaçÕes pelo Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagarnento ao Contratado do valor correspondente ao

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente

Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial

do Contrato;

7.1.7. Cientificar o órgão de representaçáo judicial da Advocacia-Geral da Uniáo
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigaçoes
pelo Contratado;

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicita@es e reclamaçôes

relacionadas à execuçáo do presente Contrato, ressalvados os requerimentos

manifestarnente impertinentes, rnerarnente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execuçáo do ajuste.
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7.'1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o
prazo de 10 (dez) d,as para decidir, admitida a pronogação motivada por
igual período.

7.1 .9. Notificar os emiênÍes das garantias quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumpimento de cláusulas contratuais.

z.z. A Administraçáo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

8. CúUSULA OTTAVA - OBR|GAçÔES DO CONTRATADO (art. 92, XtV, XVt e XV[)
8.1.O Contratado deve cumpriÍ todas as obrigaÉes constiantes deste Contrato, em seus anexos,
assumindo como exclusivamentê seus os riscos e as despesas decorÍentes da boa e peÍfeita exêcuÉo
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.1. 1. manter preposto aceito pela AdministraÉo no local da obra ou do sêrviço para representá-
lo na execuÉo do contrato.

8.í.1.1. A indicação ou a manutenÉo do preposto da empresa podêrá ser recusada
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justiÍicada, devendo a empresa
dêsignar outro para o exercício da atividade.

8.1.2. Atender às determinações regulares emiüdas pelo fiscaldo contrato ou auloridade superior
(art. 137, ll);

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitaÉo e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas desle contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
Íenamentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveÉo atender
às recomendações de boa técnica e a legislaÉo de regência;

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconslruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo Íiscal do contralo, os seÍviços nos quais se veriÍicarem vÍcios, defeitos
ou inconeções resultantes da execuÉo ou dos materiais empregados;

Nota Eslicaüva. Cada v[cio, defeito ou inconeçáo verificada pêlo tiscal do contnto reve§e-se de peculiar
característica. Por isso que, diante da naturcza do objeto contntado, é impúprio deteminar pnzo único para
as coneções devidas, devendo o fiscal do contrato, avaliar o caso concrcto, para o Íim de fixar prazo para as
cúnêções.

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuÉo do ob.jeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à AdministraÉo ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscâlização ou o acompanhamento da exêcuÉo contratual pelo Contratante,
que Íicará autorizado a desconta[ dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital,
o valor correspondente aos danos sofÍidos;

8.1.6. Nâo contratar, durante a vigência do contrato, cônjugê, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Firzl ou
Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei no 14.133, de 2021;

8.1.7. Quando náo Íor possível a veriÍicaÉo da regularidade no Sistema de Cadasko de
Fornecedorês - SICAF, a empresa conlratada deverá entrêgar ao setor responsável pela
fiscalizaÉo do contÍato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestaÉo dos serviços, os
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Sêguridadê Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ative da Uniâo; 3) certidôes que colrprovem a
regularidadê perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)

(
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Certidão dê Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT;

Nota explicativd 1: O adigo 193 do CTN preceitua que a prova da quitação de todos os tributos devidos dar-
se-á no âmbito da Fazenda Pública intercssada. Poftanto, a comprcvaçõo de inscição no cadastro de
contribuinte e regularidade tiscal conespondente Çonsidercrá a natureza da atividade objeto da contntação.

Via de rcgra, a pÍestação de seviços de modo geral é hipótese de incidência de tributaçáo municipal (lmposto
Soô/e SeíviÇos dê Qualquer Natureza - /SSQ /), conforme lista anexa à Lei Conlplêmentar no 11M003.

Existem, contudo, situações em que a prostação de um seNiço pode dar ensejo à incidência de tributaçáo
estadual pelo ICMS. Como exemplos, clÍem-sê os seíviços de t,rã,nspode intercstadudl e intermunicipal e os
servips de comunicação (aft. 155, ll, da CR/88), ben como as exceçÕes expressamente prewsÍas na /isÍa
da refeida LC 116f2003.

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, ConvenÉo,
Dissídio Coletivo de TrabaÍho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo conkato, por todas
as obrigaÉes trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislaÉo especíÍica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualque[
oconência anormal ou acidente que se verifique no local dos servigos.

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informaÉo solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bêm como aos
documentos relativos à execuÉo do empreendimento.

8.1.í1. Paralisar, por deteíminação do Contratante, qualquer atividade quê não esteja sendo

exêcutada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

8.1.í2. Promover a guarda, manutenÉo e vigilância de materiais, fenamentas, e tudo o que for
necessário à execuÉo do objeto, durante a vigência do contrato.

8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita obseNância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as deteÍminaÉes dos Poderes Públicos, mantendo sempíe limpo o local dos serviços
e nas melhores condiÉes de segurança, higiene e disciplina.

8.'1.14. Submeter previamente, por êscrito, ao Contratante, para análise e aprovaçáo, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fuiam às especificagões do memorial descritivo ou

instrumento congênere.

8.1.15. Não permitir a ulilizaÉo de qualquer trabalho do menor de dezessêis anos, exceto na

condição dê aprendiz para os maiores dê quatorze anos, nem permitir a utilizaÉo do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubrei

8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidede con as obriga@s
assumidas, todas as condições exigidas para habilitaÉo na licitaÉo, ou para qualiÍicaçáo, na

contrataÉo diretai

8.í.17. Cumprir, durante todo o peíodo de execuçáo do contrato, a reseNa de cargos prevista

em lei para pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem

como as reservas de cargos previstas na legislaÉo (art. í 16);

8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo

fiscal do contrato, corn a indicaÉo dos eínpregados que preencheram as referidas vagas (art.

116, paÉgraÍo único);

8.1.19. GuaÍdaÍ sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do

contrato;

8.1.20. Arcár corn o ônus decorrente dê êventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores
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Íuturos e incertos, devendo cornplementá-los, caso o previsto inicialmente ern sua proposta não
seja sâtisfatório para o atendimento do objeto da contrataÉo, êxceto quando oconer algum dos
eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei no 14.133, & 2021.

8. í.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes dê àmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segu[ança do Contratante;

9. CúUSULA NoNA- GARANT|A DE ExEcUÇÃo @rt.92, xil e Xilt)

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

9.2. Além da garantia de que tratam os arÍs. 96 e segur,Trúes da Lei no 14.13321, a
presente contratação possui previsão de garantia contratual do bem a ser fornecido,
incluindo manutenção e assr.sÍéncra técnica, conforme condições estabelecidas no
Termo de Referência.

10. cúusuLA DÉcrMA - |NFRAçÕES E sANÇóEs ADMTNTSTRATTVAS (aÉ. 92,
xrv)

í0.1. Cornete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o
Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionarnento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

c) der causa à inexecuçáo total do contrato;

d) deixar de entregar a documentaçáo exigida para o certarne;

e) náo mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justificado;

f) náo celebrar o contrato ou não entregar a docuÍnentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

S) ensejar o retardarnento da execuçáo ou da entrega do objeto da contrataçáo
sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentaçáo falsa exigida para o certame ou prestar

declaraçáo falsa durante a dispensa eletrônica ou execuÉo do contrato;

i) fraudar a contrataçáo ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou corneter fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

i0.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as

seguintes sançôes:
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i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, §2",
da Lei);

ii) lmpedimento de lícitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas b, c, d, e, fe g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4o, da Lei);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e ldo subitem acima deste Contrato, bem
como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §5o, da Lei)

iv) Multa:

(í) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias;

(2) moratóia de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor total do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) pela
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia.

(a) O atraso superior a 20 (vinte dias autoriza a Administração a promover a
resclsão do contrato por descumpimento ou cumpimento inegular de
suas c/áusu/aq conforme dispõe o inciso I do arÍ. 137 da Lei n. 14.133, de
2021.

10.3. A aplicaÉo das san@es previstas neste Contrato náo exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparaçáo integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9")

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativarnente com a multa (art. 156, §70).

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua inümaçáo (art. 157)

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabíveis forem superiores ao valor
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da
perda desse valor, a diÍerença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente (art. 156, §8o).

10.4.3. Previarnente ao encaminharnento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5. A aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedirnento previsto

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.'133, de 202í , para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar.
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t0.0. Na aplicação das sançÕes serão considerados (art. 156, §1") :

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientaçôes dos órgãos de controle.

í0.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.1 33, de 2O2'l , ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipiÍicados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, seÉo apurados e julgados

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. '159)

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de adminiskação, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançóes
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional dê Empresas
lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

10.10. As sançóes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passívêis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no

14.',t33t21.

11. CúUSULA OÉC]MA PRIMETRA- DA EXT|NçÃO CONTRATUAL (aÉ.92, XIX)

11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obngações de ambas as partes, ainda
gue lsso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

11.2. Se as obrigações não forem cumpidas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

11.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anteior deconer de

culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respecÍ,vas
sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso,
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução
contratual.
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11.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçÕes nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no

14.133121 , bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

1í.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.1.?. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da
empresa não ensejará a rescisão se náo restringir sua capacidade de concluir o
contrato.

1'l .1 .2.1 . Se a operaçáo implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteraçáo
subjetiva.

11.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

1 '1.2.2. Relaçáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

1i.2.3. lndenizaçôes e multas.

12. CúUSULA DÉC|MA SEGUNDA - DOTAçÃO ORÇAMENTÁRh (art. 92, Vilr)

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento do SAAE deste exercício, na dotaçáo abaixo
discriminada:

| - unidade 03.07.60 - sERVtÇo AUTÔNoMo DE AGUA E ESGOTO (SAAE)
ll - Atividade: 2089 - Gestáo e Operação do Sistema de Abastecimento de Água.
lll - Elernento de despesa: 33.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa
Jurídica lV - Fonte: 50

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros suóseguenfes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,

mediante apostilamento.

13. CúUSULA DÉC|MA TERCETRA - DOS CASOS OMISSOS (aÉ. 92, lll)

13.1. Os casos omissos seráo decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçóes
contidas na Lei no 14.133, de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposiçÕes contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código

de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

14. CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO
14.1. O acompanhamento e fiscalização da execução deste contrato serão realizados
pelo (a) Servidor (a) Maria Aparecida da Silva Borges, Matrícula 58, lotado (a) neste
SAAE Municipal, designado (a) Gestor Operacional do referido contrato.

't+.2. A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não implica em corresponsabilidade
sua ou do responsável pelo acompanhamento do contrato, náo excluindo
nem reduzindo a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive por danos que

possam ser causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por qualquer irregularidade
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decorrente de culpa ou dolo da CONTRATADA na execuçáo do contrato.

rs. cúusull oÉctnl eurNTA - ALTeneÇoes
15.'1. Eventuais alteraçóes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei no 14.133, de 2021 .

15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas Íresmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressôes que se fzerem necessários, ate o limite de 25o/o (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. Registros que não caracterizam alteraçáo do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebra@o de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei
no 14.133, de2021.

16. cLÁusuLA DÉcrMA sExrA- puBLtcAçÃo

16.í. lncumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrurnento nos termos
e condições previstas na Lei no 14.133121 .

't7. cLÁusuLA DÉctMA SET|MA - FoRo (aÉ. 92, s1o)

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Barra, para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1o da Lei no 14.133121 ,

Barra,26 de abril de 2024

A /"*
SERVIç O AUTO DE ÁGUA E ESGOTO

ONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

Alberto Pereiro Barbosa
Diretor Geral

,

/

JOSILDO DOS SANTOS GONZAGA
CONTRATADO(A)

Responsável: Josildo dos Santos Gonzaga

CPF:NOME:

NOME: CPF:

uaria eo/rscio*dí Silva Eorges

GeÀÀtgáe ccnttato
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